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DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS COM EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020 (Em milhares de reais, exceto o lucro por ações, em reais - R$)
BALANÇOS PATRIMONIAIS

ATIVO Nota 2021 2020
Caixa e Equivalentes de Caixa 4 133.395 169.089
Contas a Receber de Clientes e Outros Recebíveis 430.387 176.820
Créditos Securitizados 5 5.568 2.120
(-) Perda Esperada de Créditos Securitizados 5 (2.247) (332)
Rendas a Receber 6 2.280 1.280
Títulos e Créditos a Receber 7 425.153 173.779
(-) Perda Esperada de Títulos e Créditos a Receber 7 (367) (27)
Impostos e Contribuições a Compensar 8 18.803 1.484
Devedores Diversos 9 834 2.245
Adiantamentos e Antecipações Salariais 10 119 26
Despesas Antecipadas 11 3.560 1.437
Total do Ativo Circulante 587.098 351.101
Imposto de Renda e Contribuição Social Diferidos 25 4.636 2.982
Depósitos Judiciais 19 1.054 386
Devedores Diversos 9 8.561 8.201
Imobilizado de Uso 12 6.373 5.640
Intangíveis 13 688 714
Total do Ativo Não Circulante 21.312 17.923
Total do Ativo 608.410 369.024

PASSIVO Nota 2021 2020
Sociais e Estatutárias 20 6.239 -
Fiscais e Previdenciárias 14 22.052 4.231
Negociação e Intermediação 15 6.014 10.683
Provisão para Pagamentos a Efetuar 16 14.017 8.395
Credores Diversos 17 530.637 336.949
Resultado de Exercícios Futuros 18 112 -
Total do Passivo Circulante 579.071 360.258
Provisão para Pagamentos a Efetuar 16 354 -
Credores Diversos 17 2.724 2.366
Provisão para Contingências 19 709 607
Resultado de Exercícios Futuros 18 443 -
Total do Passivo Não Circulante 4.230 2.973
Capital Social 20 2.500 2.500
Reservas de Lucros 20 22.609 3.293
Total do Patrimônio Líquido 25.109 5.793
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 608.410 369.024

As notas explicativas são parte integrantes das demonstrações financeiras
DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS

Nota 2021 2020
Receita Operacional Líquida 21 246.147 156.160
Custo da Operação 22 (142.519) (86.004)
Lucro Bruto 103.628 70.156
Receitas e (Despesas) Operacionais 23 (68.144) (58.692)
Pesquisa e Desenvolvimento (9.558) (3.923)
Despesas de Propaganda, Comerciais e de Marketing (24.280) (16.074)
Despesas Gerais e Administrativas (29.666) (35.765)
Depreciação e Amortização (2.090) (2.566)
Perda Esperada (2.176) (288)
Outras (Despesas)/Receitas Operacionais (374) (76)
 Resultado antes das Receitas/(Despesas) Financeiras 
Líquidas e Impostos 35.484 11.464
Receitas Financeiras 7.566 3.704
Despesas Financeiras (542) (235)
Receitas/(Despesas) Financeiras Líquidas 24 7.024 3.469
Resultado antes do IRPJ e da CSLL 42.508 14.933
Imposto de Renda e Contribuição Social Corrente 25 (18.407) (5.673)
Imposto de Renda e Contribuição Social Diferido 25 1.654 733
Lucro Líquido do Exercício 25.755 9.993
Média Ponderada do Número de Ações 20 350.750.990 350.750.990
Lucro Líquido por Ação R$ 20 0,07343 0,02849

As notas explicativas são parte integrantes das demonstrações financeiras
DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE

2021 2020
LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 25.755 9.993
Outros Resultados Abrangentes - -
Resultado Abrangente do Exercício 25.755 9.993

As notas explicativas são parte integrantes das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO  LÍQUIDO

Nota Capital Social
Reservas de lucros

Lucros / (Prejuízos) Acumulados TotalReserva legal Retenção de Lucros
Saldos em 31 de dezembro de 2019 19.238 3.847 19.545 - 42.630
Aumento de Capital 7.953 (3.847) (4.106) - -
Cisão Parcial da Empresa (24.691) - - - (24.691)
Dividendos - - (15.439) - (15.439)
Lucro Líquido - - - 9.993 9.993
Destinações: Reserva Legal - 500 - (500) -
Reserva Especial de Lucros - - 2.793 (2.793) -
Juros sobre Capital Próprio - - - (200) (200)
Dividendos - - - (6.500) (6.500)
Saldos em 31 de dezembro de 2020 2.500 500 2.793 - 5.793
Lucro Líquido 20 - - - 25.755 25.755
Destinações: Reserva Legal 20 - - - - -
Reserva Especial de Lucros 20 - - 19.316 (19.316) -
Juros sobre Capital Próprio 20 - - - (200) (200)
Dividendos 20 - - - (6.239) (6.239)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 2.500 500 22.109 - 25.109

As notas explicativas são parte integrantes das demonstrações financeiras
DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA (MÉTODO INDIRETO)

Nota 2021 2020
Lucro Líquido do Exercício 25.755 9.993
Atividades Operacionais
Ajustes ao Lucro Líquido 1.991 3.596
Amortização e Depreciação 23 2.090 2.566
Provisão para Perda Esperada 23 2.176 288
Provisão para Contingências 19 (530) 289
Reversão de Marcação a Mercado de Empréstimos no Exterior - (36)
Reversão de Marcação a Mercado de Passivos Financeiros Derivativos - (6)
Juros e Variação Cambial Provisionados 17 (91) 3.413
Imposto de Renda e Contribuição Social Diferidos 25 (1.654) (733)
Perda/(Ganho) na Baixa de Ativo Imobilizado 12/13 - 198
Reversão de Outras Obrigações - (2.383)
Variações em Ativos e Passivos (42.177) 272.160
(Aumento) / Diminuição em Contas a Receber de Clientes e 
Outros Recebíveis (255.743) 100.651
Aumento / Diminuição em Outros Ativos (1.779) (1.123)
Aumento em Outros Passivos 215.019 170.667
Provisão de Impostos sobre o Lucro 25 326 1.965
Caixa Líquido Originado/(Aplicado) em Atividades Operacionais (14.431) 285.749
Juros Pagos 17 (269) (4.255)
Impostos sobre o Lucro Pagos 8 (17.013) (3.708)
Fluxo de Caixa Líquido (Utilizado nas)/Proveniente das 
Atividades Operacionais (31.713) 277.786
Atividades de Investimentos
Pagamento/Aquisição de Ativo Imobilizado e/ou Intangível 12/13 (2.797) (3.437)
Fluxo de Caixa (Utilizado nas)/Proveniente das Atividades 
de Investimento (2.797) (3.437)
Atividades de Financiamentos
Pagamento de Principal de Empréstimos - (170.333)
Captação de Empréstimos - 85.000
Aumento/(Diminuição) em Derivativos - (325)
Concessão de Mútuo 9 - (8.004)
Pagamento das Parcelas de Arrendamento Mercantil 17 (984) (1.429)
Juros sobre o Capital Próprio Pagos 20 (200) (200)
Dividendos Distribuídos 20 - (21.939)
Fluxo de Caixa Líquido (Utilizado nas)/Proveniente das 
Atividades de Financiamento (1.184) (117.230)
(Redução)/Aumento Líquido do Caixa e Equivalentes de Caixa (35.694) 157.119
Caixa e Equivalentes de Caixa no Início do Exercício 4 169.089 11.970
Caixa e Equivalentes de Caixa no Fim do Exercício 4 133.395 169.089
(Redução)/Aumento do Caixa e Equivalentes de Caixa (35.694) 157.119

As notas explicativas são parte integrantes das demonstrações financeiras

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
1. Contexto Operacional: A Supplier Administradora de Cartões de Crédito S.A. (“Companhia”), 
é uma sociedade por ações, controlada pela Supplier Participações S.A., constituída em vinte e 
oito de maio de dois mil e quatro tendo por objeto social principal atuar como emissora e adminis-
tradora de cartão de crédito e de outros tipos ou modalidades, além da prática de atividades cor-
relatas, inclusive em regime de consórcio, dentre estas atividades inclui a emissão de títulos de 
crédito e rotineiramente sua cessão. O endereço registrado do escritório da Companhia é Avenida 
Paulista, 1728, São Paulo. A partir de abril de 2020 a Supplier Participações S.A. é uma empresa 
pertencente ao grupo TOTVS S.A. • Impactos Covid-19: A Companhia, assim como sua contro-
ladora, continua monitorando os impactos decorrentes da pandemia do COVID-19 e mantém as 
medidas preventivas e mitigadoras adotadas desde 2020, em linha com os direcionamentos esta-
belecidos pelas autoridades de saúde no que se refere à segurança de seus colaboradores e 
continuidade de suas operações. Entre as medidas adotadas pela Companhia destacam-se: (i) 
adoção e manutenção da prática de trabalho remoto (home office); (ii) restrição para viagens na-
cionais e internacionais e (iii) não adoção de medidas de redução salarial e de jornada dos seus 
colaboradores. Destacamos que a Companhia não promoveu no período reduções de equipes 
fora do curso normal de suas operações. Análise de impactos nas demonstrações financeiras 
- individuais: Diante do cenário atual de incertezas na economia, ocasionado pela pandemia do 
COVID-19, a Companhia revisou as principais estimativas contábeis e estão apresentadas ao 
longo das notas explicativas, com destaque: I. Avaliação de provisão para perda esperada: A 
Companhia avalia as variáveis que compõem a metodologia de mensuração das perdas estima-
das, através da projeção das rolagens de cada faixa da carteira, capturando as estimativas de 
reflexos na inadimplência e recuperação dos créditos para os próximos meses. A Companhia não 
observou nenhuma mudança significativa em relação às Demonstrações Financeiras de 31 de 
dezembro de 2020. Cabe ressaltar que a Administração permanece acompanhando o cenário 
econômico e avaliando eventuais impactos que podem causar reflexos na mensuração das per-
das estimadas. II. Recuperabilidade dos tributos diferidos: A recuperabilidade do saldo dos 
tributos diferidos ativos é revisada anualmente ou quando não for provável a disponibilidade de 
lucros tributáveis futuros para a recuperação de todo o ativo ou parte dele. Na avaliação da Admi-
nistração, o atual cenário, impactado pelo COVID-19, não afetou as projeções de lucros futuros 
tributáveis, permitindo a recuperabilidade de créditos nos próximos anos. Além dos itens destaca-
dos acima, a Companhia vem monitorando de perto os riscos de liquidez e de crédito conforme 
comentado na nota 27. 2. Apresentação e Elaboração das Demonstrações Financeiras: As 
demonstrações financeiras foram elaboradas a partir de diretrizes contábeis emanadas da Lei das 
Sociedades por Ações e estão apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil que compreendem os pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), 
aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC) e evidenciam todas as informações 
relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão evidenciadas, 
e que correspondem às utilizadas pela administração na sua gestão. As demonstrações financei-
ras foram aprovadas pela Diretoria em 10 de março de 2022. 3. Resumo das Principais Práticas 
Contábeis: Os principais critérios adotados para a elaboração das demonstrações financeiras 
são os seguintes: a. Apuração dos Resultados: O resultado é registrado pelo regime de compe-
tência. A renda de prestação de serviços é medida pelo valor justo da contraprestação recebida 
ou a receber, e reconhecida no momento da prestação do serviço de administração de cartão de 
crédito. As receitas financeiras abrangem receitas de juros sobre aplicações financeiras, reconhe-
cidas no resultado através do método de juros efetivos. A receita de antecipação a credores diver-
sos é reconhecida quando da liberação dos valores da operação e o preço da transação é defini-
do individualmente para cada parceiro conforme contrato firmado entre as partes. O resultado na 
cessão de títulos de crédito é reconhecido no ato da cessão, ou seja, não é diferido, e segue a 
taxa de desconto pactuada entre as partes. As despesas com pesquisa e desenvolvimento incor-
ridas pela área de tecnologia relacionadas aos novos produtos ou inovações dos produtos exis-
tentes, que não atingirem os critérios de capitalização, são registradas como despesas do exercí-
cio em que incorrem e são demonstradas separadamente dos custos de vendas, em despesas 
operacionais. b. Caixa e Equivalentes de Caixa: Compreendem os saldos de caixa, bancos e de 
aplicações financeiras que são resgatáveis em prazo inferior a 90 dias da data das respectivas 
operações, utilizados na gestão de obrigações. Estes ativos estão sujeitos a um risco insignifican-
te de alteração no seu valor e corresponde ao montante disponível para uso da Supplier Adminis-
tradora. c. Contas a Receber de Clientes e Outros Recebíveis: São ativos financeiros com 
pagamentos fixos ou calculáveis que não são cotados no mercado ativo, são mensurados pelo 
custo amortizado tendo em vista o objetivo de serem mantidos até o recebimento dos seus fluxos 
de caixa contratuais e seus pagamentos serem compostos de juros (quando aplicável, como nos 
créditos securitizados) e principal sobre os valores em aberto. Substancialmente compostos por 
transações realizadas pelos titulares dos cartões de crédito nos estabelecimentos conveniados e 
com seus vencimentos em média de cinquenta e cinco dias. d. Imobilizado: O imobilizado é re-
gistrado pelo custo de aquisição ou formação, deduzido de depreciação acumulada e perdas de 
redução ao valor recuperável. A depreciação é pelo método linear, utilizando as taxas anuais de 
10% para móveis, utensílios, instalações e sistemas de segurança e 20% para sistema de proces-
samento de dados, que correspondem à vida útil estimada dos bens. A companhia adota o 
CPC06 para classificação, mensuração e apresentação de seus direitos de uso, sendo eles regis-
trados no imobilizado e seguindo as demais orientações da norma. e. Intangível: São os gastos 
com aquisição e desenvolvimento de software e são registrados pelo custo de aquisição ou for-
mação, deduzidos da amortização acumuladas e das perdas por redução ao valor recuperável. A 
amortização é pelo método linear utilizando-se a taxa de 20% ao ano e vida útil de 5 anos. f. Re-
dução ao Valor Recuperável: Um ativo financeiro não mensurado pelo valor justo por meio do 
resultado é avaliado a cada data de apresentação para apurar se há evidência objetiva de perda 
no seu valor recuperável. Um ativo tem perda no seu valor recuperável se uma evidência objetiva 
indica que um evento de perda ocorreu após o reconhecimento inicial do ativo, e que aquele 
evento de perda teve um efeito negativo nos fluxos de caixa futuros projetados que podem ser 
estimados de uma maneira confiável. O modelo de imparidade aplica-se, principalmente, a cartei-
ra de títulos e créditos a receber da Companhia. A Perda Esperada é modelada como o produto 
dos parâmetros de risco PD (probabilidade de default), LGD (perda dado o default) e EAD (expo-
sição no default). Consideramos como default (Estágio 1) atrasos superiores a 60 dias, como 
perda (Estágio 2) atrasos superiores a 180 dias dado o default e como a Exposição (Estágio 3) o 
saldo do cliente no momento do default. Para os contratos segurados, onde 90% do saldo tem 
garantia, a base de cálculo da perda é somente a parte não segurada do contrato, ou seja, 10% 
do valor em aberto. g. Imposto de Renda e Contribuição Social: As provisões para o imposto 
de renda foram constituídas sobre o lucro líquido ajustado conforme legislação fiscal, às alíquotas 
de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240. As provi-
sões para a contribuição social foram constituídas sobre o lucro líquido ajustado conforme IN nº 
1.591 de 05/11/2015, à alíquota de 15%, e a partir de 15 de julho de 2021 majorada à alíquota de 
20% conforme Lei nº 14.183/2021. h. Imposto de Renda e Contribuição Social Diferidos: 
Créditos tributários são reconhecidos somente em relação a diferenças temporárias e prejuízos 
fiscais a compensar na medida em que se considera provável que a instituição irá gerar lucro tri-
butável futuro para a sua utilização. A realização esperada do crédito tributário da Companhia é 
baseada na projeção de receitas futuras e outros estudos técnicos. i. Uso de Estimativas: As 
estimativas e premissas que apresentam um risco significativo e que necessitam de um maior 
nível de julgamento e complexidade para as demonstrações financeiras da Companhia são: - 
Provisão para perdas esperadas do contas a receber - a Companhia e suas controladas utilizam 
uma matriz de provisão baseada nas taxas de perda histórica observadas pelo grupo para calcu-
lar a perda de crédito esperada. A avaliação da correlação entre as taxas de perda histórica ob-
servadas, as condições econômicas previstas e as perdas de crédito esperadas são uma estima-
tiva significativa. A quantidade de perdas de crédito esperadas é sensível a mudanças nas 
circunstâncias e nas condições econômicas previstas. A experiência histórica de perda de crédito 
da Companhia e a previsão das condições econômicas também podem não representar o padrão 
real do cliente no futuro. - Impostos diferidos - Ativo fiscal diferido é reconhecido para todas as 
diferenças temporárias dedutíveis e os prejuízos fiscais não utilizados na extensão em que seja 
provável que haja lucro tributável disponível para permitir a utilização dos referidos prejuízos. 
Julgamento significativo da Administração é requerido para determinar o valor do ativo fiscal dife-
rido que pode ser reconhecido, com base no prazo provável e nível de lucros tributáveis futuros, 
juntamente com estratégias de planejamento fiscal futuras. - Provisão para contingências - A 
avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia 
das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância 
no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões são revi-
sadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescri-
ção aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base 
em novos assuntos ou decisões de tribunais. Maiores informações sobre estimativas e premissas 
aplicadas nos itens comentados acima estão apresentadas nas respectivas notas explicativas. j. 
Novas Políticas Contábeis Adotadas ou Revisadas: A seguir apresentamos revisões e altera-
ções em certas normas, para períodos anuais iniciados em 1º de janeiro de 2021, que não tiveram 
impacto significativo nas Demonstrações Financeiras da Companhia. - Alterações nos CPC 11, 
CPC 40 (R1), CPC 48, CPC 06(R2), e CPC 38 - Reforma da Taxa de Juros de Referência - 
Fase 2. A alteração trata da substituição de uma taxa de juros de referência por uma taxa de re-
ferência alternativa. Aos CPC’s 48 e 38, a reforma da taxa de juros de referência muda a base de 
determinação dos fluxos de caixa contratuais das relações de proteção. Já no CPC 06 (R2), mo-
difica os arrendamentos devido à mudança de base na determinação dos pagamentos futuros. - 
Alterações no CPC 06 (R2): Benefícios Relacionados à COVID-19 Concedidos para Arrendatá-
rios em Contratos de Arrendamento que vão além de 30 de junho de 2021. As alterações preveem 
concessão aos arrendatários sobre a modificação do contrato de arrendamento, ao contabilizar os 
benefícios relacionados como consequência direta da pandemia COVID-19. Como um expedien-
te prático, um arrendatário pode optar por não avaliar se um benefício relacionado à COVID-19 
concedido pelo arrendador é uma modificação do contrato de arrendamento. O arrendatário que 
fizer essa opção deve contabilizar qualquer mudança no pagamento do arrendamento resultante 
do benefício concedido no contrato de arrendamento relacionada ao COVID-19 da mesma forma 
que contabilizaria a mudança aplicando o CPC 06 (R2) se a mudança não fosse uma modificação 
do contrato de arrendamento. A Companhia negociou descontos pontuais que não configuraram 
modificação de contrato com impacto imaterial no resultado. Novas normas, alterações e inter-
pretações de normas emitidas mas não vigentes. A Companhia decidiu não adotar antecipa-
damente nenhuma outra norma, interpretação ou alteração que tenham sido emitidas, mas ainda 
não estejam vigentes. As normas, alterações e interpretações de normas emitidas, mas não vi-
gentes até a data da emissão destas demonstrações financeiras estão abaixo apresentadas: - 
Revisão de Pronunciamento Técnico nº 19/ 2021: aprovada em 1º de outubro de 2021, 
apresenta alterações aos CPC 37 (R1), CPC 48, CPC 29, CPC 27, CPC 25 e CPC 15 (R1), e 
devem ser aplicadas para os períodos anuais com início em, ou após 1º de janeiro de 2022. A 
avaliação do impacto da revisão destes pronunciamentos está em andamento, mas a Compa-
nhia não espera impactos significativos advindos destas revisões. - Alterações ao IAS 1: Clas-
sificação de passivos como circulante ou não circulante: especifica os requisitos para 
classificar o passivo como circulante ou não circulante. As alterações são válidas para períodos 
iniciados a partir de 1º de janeiro de 2023 e devem ser aplicadas retrospectivamente. A Compa-
nhia não espera impactos significativos na aplicação desta alteração. - Alterações no IAS 12 
(CPC 32) - Tributos sobre o Lucro: Imposto Diferido Relacionado a Ativos e Passivos Resul-
tantes de uma Única Transação (“single transaction”). Esclarece como as entidades devem 
contabilizar o imposto diferido sobre transações, como arrendamentos e passivos de custo de 
desmontagem. As alterações restringem o escopo da isenção de reconhecimento inicial de 
modo que não se aplique a transações que dão origem a diferenças temporárias iguais e com-
pensatórias. Aplicável aos períodos iniciados em ou após 1º de janeiro de 2023. - Alterações 
no IAS 8 (CPC 23) - Definição de estimativas contábeis: Esclarece como as entidades de-
vem distinguir as mudanças entre políticas e estimativas contábeis, com foco principal na defi-
nição de, e esclarecimento sobre as estimativas contábeis. Aplicável aos períodos iniciados em 
ou após 1º de janeiro de 2023. As novas definições não geram impactos significativos. - Altera-
ções no IAS 1 (CPC 26(R1)) - Divulgação de políticas contábeis: Inclui requerimentos de 
apresentação das políticas contábeis relevantes ou relacionadas à transações relevantes. A 
norma tem vigência a partir de 1º de janeiro de 2023, porém, é permitida a adoção antecipada. 
As novas definições não geram impactos significativos. - IFRS 17/CPC 50 - Contratos de se-
guro: substitui o IFRS 4/ CPC 11: Abrange os contratos de seguro, seu reconhecimento, 
mensuração, apresentação e divulgação. Vigora para períodos iniciados a partir de 1º de janei-
ro de 2023 e não se aplica à Companhia. Não existem outras normas, alterações e interpreta-
ções de normas emitidas e ainda não adotadas que possam, na opinião da Administração, ter 
impacto significativo no resultado ou no patrimônio líquido divulgado pela Companhia.
4. Caixa e Equivalentes de Caixa 2021 2020
Caixa e depósito bancários 1.978 568
Operações Compromissadas 5.131 -
Operações de CDB ¹ 126.286 168.521
Total 133.395 169.089

¹ Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, as aplicações financeiras em Certificados de Depósitos 
Bancários, são mantidas com a finalidade de satisfazer os compromissos de caixa de curto 
prazo (gestão diária de recursos financeiros da entidade) e não para investimento ou outros 
propósitos, tendo as operações uma remuneração média de 97% do CDI (96% em 2020). O 
valor contábil e de mercado das operações não apresentam variação. 5. Carteira de Créditos 
Securitizados: a. Característica da Carteira:

2021 2020
Créditos Securitizados ¹ 5.568 2.120
Provisão para perdas esperadas² (2.247) (332)
Total 3.321 1.788

¹ A carteira de créditos securitizados tem como origem operações (vencidas e a vencer) oriun-

das do Banco Ourinvest que não foram aceitas no processo de cessão pelo FIDC Supplier 
devido critérios do fundo. ² O valor é calculado tendo como base a perda esperada conforme 
critérios detalhados na nota explicativa 3 item f.
Abertura da Carteira por Vencimento 2021 2020
A vencer 2.253 989
Vencidos
de 1 a 30 dias 379 265
de 31 a 60 dias 430 329
de 61 a 90 dias 212 83
de 91 a 180 dias 555 91
de 181 a 360 dias 1.739 363
Total 5.568 2.120

Não existem valores vencidos acima de 360 dias.
b. Movimentação da perda esperada 2021 2020
Saldo inicial 332 6
Constituição das provisões 2.708 388
Reversão das provisões ¹ (1.853) (62)
Baixas para prejuízo 1.060 -
Total 2.247 332

¹ Ocorrem em sua maioria pela baixa para prejuízo das operações provisionadas e os demais 
valores são relativos as revisões mensais das estimativas por contrato/cliente. Em 2021, as 
recuperações baixadas para prejuízo somaram R$ 32. Como as operações com créditos secu-
ritizados iniciaram em novembro de 2019, em 2020, não ocorreram baixas de operação para 
prejuízo (atraso superior a 360 dias) e nem recuperação de créditos baixados.
c. Perda Esperada de Operações de Crédito Securitizados

2021
Valor presente % Médio de Perda Esperada Perda Esperada

A vencer 2.253 4,13% 93
Vencidos: de 1 a 30 dias 379 6,33% 24
de 31 a 60 dias 430 7,21% 31
de 61 a 90 dias 212 12,74% 27
de 91 a 180 dias 555 65,05% 361
de 181 a 360 dias 1.739 98,45% 1.711
Total 5.568 2.247

Não existem valores vencidos acima de 360 dias.
2020

Valor presente % Médio de Perda Esperada Perda Esperada
A vencer 989 0,10% 1
Vencidos: de 1 a 30 dias 265 0,00% -
de 31 a 60 dias 329 0,30% 1
de 61 a 90 dias 83 0,00% -
de 91 a 180 dias 91 34,07% 31
de 181 a 360 dias 363 82,37% 299
Total 2.120 332

Não existem valores vencidos acima de 360 dias.
6. Rendas a Receber 2021 2020
Rendas a Receber ¹ 2.314 1.336
Provisão para Perdas Esperadas² (34) (56)
Total 2.280 1.280

¹ Valores referentes aos recebimentos de tarifas e taxas de administração das operações de 
cartões de crédito, demonstrado de forma líquida no Balanço. Sua expectativa de liquidação 
é em média de 30 dias. ² O valor é calculado tendo como base a perda esperada conforme 
critérios detalhados na nota explicativa 3 item f. Movimentação da perda esperada

2021 2020
Saldo inicial 56 92
Constituição das provisões 73 181
Reversão das provisões (158) (267)
Baixas para prejuízo 63 50
Total 34 56

Em 2021 foram recuperados R$ 25 de valores baixados para prejuízo em períodos anteriores 
(2020 - R$ 29). 7. Títulos a Receber e Provisão para Perda Esperada:
a. Característica da carteira 2021 2020
Operações de Cartões de Crédito¹ 407.059 168.549
Contas a Receber de Agentes Financeiros ² 6.307 3.480
Outros Títulos e Créditos a Receber ³ 11.787 1.750
Total 425.153 173.779
Provisão para Perda Esperada4 (367) (27)
Total 424.786 173.752

¹ Refere-se, substancialmente, a valores a receber das compras sem juros dos portadores dos 
cartões de crédito nos estabelecimentos. ² Referem-se a saldos a receber referente a contratos 
em atraso maior que 5 dias que serão financiados junto à Agente Financeiro parceiro. ³ Refere-
-se a valores recebidos, aguardando processamento sistêmico para baixa da carteira. 4 O valor 
é calculado tendo como base a perda esperada conforme critérios detalhados na nota explicati-
va 3 item f. Abertura dos títulos e créditos a receber por vencimento:

2021 2020
Valor Presente Perda Esperada Valor Presente Perda Esperada

A vencer 404.673 (365) 168.549 (27)
Vencidos
de 1 a 30 dias¹ 2.386 (2) - -
Total 407.059 (367) 168.549 (27)

Não existem valores vencidos acima de 30 dias.
¹ Referem-se a saldos a receber referente a contratos em atraso menor que 5 dias, que caso per-
maneçam em atraso serão financiados junto à Agente Financeiro parceiro ao completar 5 dias.
b. Movimentação da Perda Esperada 2021 2020
Saldo Inicial 27 50
Constituição de Provisão 578 137
Reversão de Provisão (238) (160)
Saldo Final 367 27

c. Seguro dos Títulos e Créditos a Receber: Parte dos títulos e créditos a receber são co-
bertas por seguros. Em 2021, 90% do total da carteira estavam segurados por apólices que 
garantem a cobertura em média 90% do saldo da operação que venha a não ser paga dentro 
do prazo, correspondendo ao saldo de R$ 365.204 (R$ 151.124 em 2020) de operações com 
seguro. 8. Impostos e Contribuições a Compensar: Em 31 de dezembro de 2021, os impos-
tos e contribuições a compensar estavam compostos pelos seguintes saldos:

2021 2020
Imposto de Renda 10.834 1.130
Contribuição Social 7.926 311
Outros Impostos 43 43
Total 18.803 1.484

Em 2021, a Supplier Administradora migrou seu modelo de apuração de impostos de real tri-
mestral para real anual. Dos valores descritos acima, temos R$ 9.335 de Imposto de Renda e 
R$ 7.678 de Contribuição Social recolhidos antecipadamente, referente a apuração anual do 
exercício de 2021.
9. Devedores Diversos 2021 2020
Empréstimo à funcionários - 212
Mútuo ¹ 8.561 8.201
Valores a receber dos estabelecimentos ² 449 1.967
Valores a receber de ligadas ³ 345 8
Outros valores a receber 40 58
Total 9.395 10.446
Circulante 834 2.245
Não circulante 8.561 8.201

¹ A controladora (Supplier Participações) tem um contrato de mútuo com a Supplier Adminis-
tradora, contraído em 27/01/2020, no valor de R$ 8.004 (Juros provisionados de R$ 557). O 
contrato é atualizado mensalmente pela SELIC e tem data de vencimento 27/01/2023. ² Valo-
res a receber dos estabelecimentos (parceiros) devido à transações canceladas. ³ A Supplier 
Administradora possui um convênio de rateio de despesas administrativas com a controladora 
(Supplier Participações), que possui em 31/12/2021 um saldo de R$ 149 a ser liquidado em 
jan/22. Além disso, a Supplier Administradora possui outros valores a receber com a TOTVS, 
em 31/12/2021 estes itens somam R$ 195 a ser liquidado em jan/22. 10. Adiantamentos e 
Antecipações Salariais: Em 31/12/2021, a Supplier Administradora possui R$ 119 (2020 - R$ 
26), sendo R$ 12 de valores adiantados a fornecedores (2020 - R$ 26) e R$ 107 referente 
valores antecipados à funcionários (2020 - R$ 0). 
11. Despesas Antecipadas: 2021 2020
Seguros 2.342 1.196
Comissões de Captação 865 -
Despesas Diversas 353 241
Total 3.560 1.437
12. Imobilizado 2021

 

Instalação, 
móveis e equipa-

mentos de uso

Sistemas 
de comu-

nicação

Sistemas de 
processamen-

to de dados

Sistema 
de Se-

gurança

Direi-
tos de 

uso Total
Saldo em 31/12/2020 758 79 1.505 - 3.298 5.640
Adições (aquisição e 
atualização de contratos)� 4 5 1.183 1.410 2.602
Depreciação (198) (26) (632) - (1.013) (1.869)
Saldo em 31/12/2021 564 58 2.056 - 3.695 6.373

2020

 

Instalação, 
móveis e equipa-

mentos de uso

Sistemas 
de comu-

nicação

Sistemas de 
processamen-

to de dados

Sistema 
de Se-

gurança

Direi-
tos de 
uso ² Total

Saldo em 31/12/2019 1.027 107 1.442 1 2.310 4.887
Adições (aquisição e 
atualização de contratos)� 25 - 518 - 2.733 3.276
Baixas ¹ (32) - - - (166) (198)
Depreciação (262) (28) (455) (1) (1.579) (2.325)
Saldo em 31/12/2020 758 79 1.505 - 3.298 5.640

¹ Baixas ocorridas em 2020 se deram pela entrega do 10º andar do Edifício Ourinvest onde a 
Supplier Administradora tinha efetuado melhorias em 2018.
13. Intangível Aquisição e desenvolvimento de software

2021 2020
Saldo Inicial 714 794
Adições 196 161
Amortização (222) (241)
Saldo Final 688 714
14. Fiscais e Previdenciárias 2021 2020
Provisão para impostos e contribuições sobre o lucro¹ 18.708 1.965
Impostos e contribuições a recolher 3.344 2.266
Saldo final 22.052 4.231

¹ Em 2021, a Supplier Administradora migrou seu modelo de apuração de impostos de real 
trimestral para real anual. Dos valores descritos acima, temos R$ 10.578 de Imposto de Renda 
e R$ 8.130 de Contribuição Social, referente a apuração anual do exercício de 2021, cujos 
recolhimentos antecipados estão registrados no ativo conforme informado na Nota 8.
15. Negociação e Intermediação de Valores 2021 2020
Repasse cobrança - FIDC - Suppliercard ¹ 2.311 8.180
Valores a pagar- Banco Ourinvest ² 3.703 2.503
Saldo final 6.014 10.683

¹ Referem-se aos pagamentos recebidos dos clientes, oriundos de operações já cedidas ao 
FIDC - Suppliercard, os quais são repassados no prazo máximo de um dia útil. ² Referem-se à 
remuneração por serviços prestados pelo emissor (Ourinvest), sendo que a liquidação financei-
ra dar-se-á até no segundo dia subsequente.
16. Provisão para Pagamentos a Efetuar 2021 2020
Férias e Encargos 3.379 3.087
Participação nos Lucros Funcionários 4.918 2.314
Bônus a Pagar 3.518 1.656
Prêmio a Pagar 1.010 -
Remuneração Variável 994 1.105
Incentivo de Longo Prazo 354 -
Outras Provisões 198 233
Total 14.371 8.395
Circulante 14.017 8.395
Não circulante 354 -
17. Credores Diversos 2021 2020

Obrigações relativas a operação de crédito ¹ 1.216 1.302
Provisão seguro 2.726 2.191
Comissão Distribuição de Cotas FIDC ² - 1.136
Créditos a repassar - Lojistas 520.118 328.817
Aluguéis a Pagar ³ 3.755 3.329
Fornecedores 3.625 1.689
Outras obrigações 1.921 851
Total 533.361 339.315
Circulante 530.637 336.949
Não Circulante 2.724 2.366

¹ Referem-se a receita pela antecipação de recebíveis aguardando repasse de recurso ao par-
ceiro para reconhecimento da receita e valores recebidos a maior dos clientes e/ou créditos 
não identificados aguardando regularização. ² A partir de 2021 a comissão passou a receber 
tratamento de despesa antecipada devido a sua natureza, conforme Nota 11. ³ Contabilizados 
de acordo com o CPC 06. • Créditos a repassar - Lojistas: Valores a serem pagos aos esta-
belecimentos conveniados decorrentes dos títulos de crédito adquiridos, a vencer, no montante 
de R$ 520.118 (2020 - R$ 328.817).

2021 2020
Até 3 meses 509.777 320.800
De 3 a 6 meses 9.734 7.867
Acima de 6 meses 607 150
Total 520.118 328.817

• Aluguéis a pagar: O saldo referente arrendamento dos andares do Edifício Ourinvest, onde é 
sediada a empresa, totalizam R$ 3.755 (2020 - R$ 3.215). O fluxo de amortização deste aluguel 
segue o seguinte prazo previsto:

2021 2020
2021 - 849
2022 1.031 925
2023 1.088 886
2024 1.013 555
2025 623 -

3.755 3.215
Circulante 1.031 849
Não Circulante 2.724 2.366

Em 2020 existiam R$ 114 referente Aluguel de equipamentos a pagar que foi quitado durante 
o ano de 2021. A seguir apresentamos as movimentações destes passivos, decorrentes de 
atividade de financiamento, para o exercício findo em 31 de dezembro de 2021:

Fluxo de caixa de financiamento Itens que não afetam caixa

Consolidado dez-20 Principal Juros Pagos
Arrenda-

mentos
Juros 

Incorridos dez-21
Arrendamento - imóveis 3.215 (870) (251) 1.410 251 3.755
Leasing - equipamentos 114 (114) (18) - 18 -
Total 3.329 (984) (269) 1.410 269 3.755

• Fornecedores: O saldo de R$ 3.625 (2020 - R$ 1.689) são compostos por Fornecedores 
Diversos com o seguinte aging:

2021 2020
1 a 30 dias 2.899 1.040
31 a 60 dias 726 645
91 a 120 dias - 4
Total 3.625 1.689

18. Resultado de Exercícios Futuros: Em 2021, a Supplier Administradora recebeu o equiva-
lente a R$ 600 pela cessão dos direitos de Folha de Pagamento junto à Instituição Financeira 
conveniada por 60 meses. O saldo restante (R$ 555) será realizado conforme abaixo:

2021
2022 112
2023 112
2024 112
2025 112
2026 107
Total 555
Circulante 112
Não Circulante 443
19. Provisão para Contingências 2021 2020
Processos Trabalhistas - Risco Provável 425 379
Processos Cíveis - Risco Provável 284 228
Total 709 607

• Movimentação da provisão de contingências
Saldo em 2020 Constituição Reversões Saldo em 2021

Provisões Trabalhistas 379 46 - 425
Provisões Cíveis 228 189 (133) 284
Total 607 235 (133) 709
 Saldo em 2019 Constituição Reversões Saldo em 2020
Provisões Trabalhistas 278 101 - 379
Provisões Cíveis 40 267 (79) 228
Total 318 368 (79) 607

• Contingências Possíveis: Em 31 de dezembro de 2021 a Companhia detém processos ava-
liados como de risco possível nos seguintes segmentos: - Trabalhista: Ações reclamatórias 
trabalhistas de diversas naturezas que se encontram em esfera judicial em fases processuais 
distintas; - Cível: Ações principalmente voltadas a operação de cartão, sendo elas ativas ou 
passivas, que se encontram em fases processuais distintas; - Tributário: Processos Administra-
tivos na Receita Federal, principalmente relacionados a procedimento de compensação de im-
postos de anos anteriores, aguardando decisão sobre Manifestação de Inconformidade. • Depó-
sitos judiciais: Os depósitos judiciais somam R$ 1.054 (2020 - R$ 386), sendo compostos por:

2021 2020
Trabalhistas 408 386
Cíveis 14 -
Depósito garantidor de contingências¹ 632 -
Total 1.054 386

¹ No processo de aquisição da controladora (Supplier Participações) ficou estabelecido que 
os vendedores custeariam as contingências anteriores ao ato, sendo assim, eles efetuariam 
depósitos periódicos visando garantir os valores em contingências. 20. Patrimônio Líquido: 
a. Capital Social: O capital social da Supplier Administradora autorizado é representado por 
350.750.990 (2020 - 350.750.990) ações ordinárias e nominativas todas de domiciliados no 
país, totalizando R$ 2.500 (2020 - R$ 2.500). b. Reservas de Lucros: Visando a manutenção 
de margem operacional compatível com o desenvolvimento das operações ativas da Compa-
nhia, esta reserva pode ser constituída em 100% do lucro líquido remanescente após destina-
ções estatutárias, sendo o saldo limitado a 80% do Capital Social Integralizado. No caso de o 
saldo das reservas de lucros ultrapassarem o limite previsto, os cotistas deliberarão em Assem-
bleia Geral sobre a destinação do excesso, seja por meio da integralização (como aumento de 
capital social) ou na distribuição de dividendos.

2021 2020
Saldo inicial 3.293 23.392
Destinações:
Reserva legal - 500
Reserva especial de lucros 19.316 2.793
Aumento de capital - (7.953)
Destinação de dividendos / JCP - (15.439)
Saldo final 22.609 3.293

c. Dividendos e Juros sobre o Capital Próprio: Estatutariamente, estão assegurados aos 
acionistas dividendos mínimos de 25% do lucro líquido de cada exercício, ajustados de acordo 
com a legislação.

2021 2020
Lucro líquido do exercício 25.755 9.993
Constituição de reserva legal - (500)
Base de cálculos dos dividendos no exercício 25.755 9.493
Dividendos mínimos 6.439 2.373
Juros sobre o capital próprio pagos (200) (200)
Dividendos pagos - (6.500)
Dividendos a pagar 6.239 -

Em 30/09/2021 foram destacados juros sobre o capital próprio no valor de R$ 200 (2020 - R$ 
200). O pagamento de juros sobre capital próprio gerou retenção na fonte de 15% de Impostos 
de Renda no valor de R$ 30 (2020 - R$ 30), e foi deliberado conforme Assembleia Geral Ex-
traordinária realizada em 30 de setembro de 2021. d. Resultado Líquido por Ação: O cálculo 
do lucro por ação básico foi baseado no lucro atribuível aos titulares de ações ordinárias, e na 
quantidade média de ações ordinárias em circulação, calculado como a seguir:
Média ponderada do número de ações ordinárias 2021 2020
Ações ordinárias em 1º de janeiro 350.750.990 295.601.617
Ações ordinárias em 31 de dezembro 350.750.990 350.750.990
Média do número de ações ordinárias 350.750.990 323.176.304
Lucro líquido do exercício 25.755 9.993
Lucro por ação 0,07343 0,02849

21. Lucro Bruto da Operação: a. Receita Operacional: A receita bruta e as respectivas 
deduções para apuração da receita líquida apresentada na Demonstração de Resultados da 
Companhia em 31 de dezembro de 2021 e de 2020, foram como segue:

2021 2020
  Receita de produto de crédito 261.136 165.619
Receita Operacional Bruta 261.136 165.619
  Cancelamento de Serviços (36) -
  Impostos sobre Serviços¹ (14.953) (9.459)
Receita Operacional Líquida 246.147 156.160

¹ Os impostos sobre os serviços prestados pela Supplier Administradora são compostos por: 
ISS, PIS e COFINS.
b. Abertura da Receita de Produto de Crédito 2021 2020
Receita com antecipação 208.416 128.990
Receita com operações de cartão 558 50
Receita com operações securitizadas 1.003 797
Receita com tarifas 51.159 35.782
Total 261.136 165.619

22. Custo da Operação: Segue abaixo o detalhamento dos custos da operação, conforme 
valores apresentados na Demonstração de Resultados da Companhia em 31 de dezembro 
de 2021 e de 2020: 

2021 2020

Análise de risco 2.069 2.281
Comissões 4.279 5.032
Custo de cessão 118.638 61.971
Custo de pessoal 5.743 3.975
Custo de funding 184 3.886
Custo com seguros 10.459 8.859
Prejuízo em operações 1.147 -
Total 142.519 86.004

23. Despesas Operacionais: a. Pesquisa e Desenvolvimento: As despesas classificadas 
como Pesquisa e Desenvolvimento estão ligadas a despesa de pessoal, principalmente da área 
de tecnologia, voltados ao desenvolvimento e aprimoramentos dos produtos e serviços da Su-
pplier. Seu valor em 2021 totalizou R$ 9.558 (2020 - R$ 3.923). b. Despesas de Propaganda, 
Comerciais e de Marketing: As despesas classificadas como Propaganda, Comerciais e de 
Marketing estão subdivididas nas seguintes categorias:

2021 2020
Despesas com comissões ¹ 7.028 3.062
Despesas com postagens 783 821
Despesas com publicidade e marketing 485 524
Despesas de pessoal 14.722 10.309
Despesas de telecomunicações 625 754
Despesas gráficas 637 604
Total 24.280 16.074

¹ Trata-se basicamente de comissões por produção de carteira de crédito como parte de uma 
negociação comercial a alguns parceiros, paga aos estabelecimentos ou ao Banco Ourinvest, 
parceiros de negócio da Supplier.
c. Despesas Gerais e Administrativas 2021 2020
Despesas com pessoal 15.149 22.047
Despesas com sistemas 2.697 2.105
Despesas tributárias 11 11
Honorários da Administração 2.233 3.094
Tarifas bancárias 2.349 2.837
Outras despesas operacionais ¹ 7.227 5.671
Total 29.666 35.765

¹ Despesas relativas à publicação de demonstrações, auditoria, cartório, seguros administra-
tivos, postal não operacional etc. d. Depreciação e Amortização: As despesas classificadas 
como Depreciação e Amortização estão subdivididas nas seguintes categorias:

2021 2020
Amortização 222 241
Depreciação Leasing de Equipamentos 100 100
Depreciação Direito de Uso (IFRS 16) 911 1.479
Depreciação melhorias em imóveis de terceiros 130 177
Depreciação dos demais itens do imobilizado 727 569
Total 2.090 2.566

e. Perdas Esperadas: As despesas classificadas como Perdas Esperadas estão subdivididas 
nas seguintes categorias:

2021 2020
Créditos securitizados 1.915 326
Rendas a receber (22) (36)
Títulos e créditos a receber 340 (23)
Baixa/Recuperação de prejuízo (57) 21
Total 2.176 288

f. Outras receitas e despesas operacionais: As outras despesas operacionais somam R$ 374 
(2020 - R$ 76), sendo principalmente relativos a descontos em renegociações de operações em 
atraso, no valor de R$ 255 (2020 - R$ 50).
24. Receitas e Despesas Financeiras 2021 2020
Despesas com tributos ¹ (388) (195)
Receita com equivalentes de caixa 7.411 3.219
Outras despesas/receitas financeiras 1 445
Total 7.024 3.469

¹ Compreende valores de IR, IOF, PIS e COFINS sobre Receitas Financeiras. 25. Imposto de 
Renda e Contribuição Social Correntes e Diferidos: a. Conciliação da Despesa de Impos-
to de Renda e Contribuição Social

2021 2020
Lucro antes da tributação 42.508 14.933
Imposto de renda e contribuição social à taxa combinada de 40%� (17.003) (5.973)
Majoração da alíquota (Lei nº 14.183/2021) (801) -
Ajustes para demonstração de taxa efetiva
  Juros sobre capital próprio 80 80
  Incentivos Lei Rouanet / FUMCAD / Lei Esporte 405 77
  PAT 273 92
Licença maternidade estendida 77 -
  Outros 216 784
Despesa de imposto de renda e contribuição social (16.753) (4.940)
Imposto de renda e contribuição social correntes (18.407) (5.673)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 1.654 733
Taxa efetiva 39,4% 33,6%

b. Imposto de Renda e Contribuição Social - Diferidos: Os valores de imposto de renda e 
contribuição social diferidos são provenientes de prejuízos acumulados e de diferenças tempo-
rárias ocasionadas, principalmente por provisões temporariamente indedutíveis, e estão classi-
ficadas no ativo circulante. O imposto de renda e a contribuição social diferidos são registrados 
para refletir os efeitos fiscais futuros atribuíveis às diferenças temporárias entre base fiscal de 
ativos e passivos e o respectivo valor contábil. Os valores apresentados são revisados men-
salmente. A Companhia adota procedimentos de reconhecer créditos tributários de Imposto de 
Renda (IR) e Contribuição Social (CS) sobre as diferenças temporárias, prejuízo fiscal e base 
negativa da contribuição social, com base nas alíquotas vigentes de 25% para imposto de renda 
e para contribuição social 20% (considerando a majoração de 15% para 20% determinada na 
Lei nº 14.183/2021 a partir de julho/21) para os créditos tributários com expectativa de realiza-
ção até dezembro de 2022. Em 31/12/2021, não existem créditos tributários não reconhecidos.
Natureza e origem dos créditos tributários 2021 2020
Perda Esperada 1.192 166
Provisão Bônus/Remuneração Variável 1.061 482
Provisão Passivos Contingentes 34 243
Provisão de Seguros da Operação 1.227 876
Provisão de Comissões 665 667
Prejuízo Fiscal - 422
Outras Provisões 457 126
Total 4.636 2.982

Expectativa de Realização
A realização esperada do crédito tributário é baseada na projeção de resultados tributáveis 
aprovados pela Administração em um período inferior a 5 anos.

26. Transações com Partes Relacionadas 
Partes relacionadas à Companhia foram definidas pela Administração como sendo os seus con-
troladores e acionistas com participação relevante, empresas a eles ligadas, seus administra-
dores, conselheiros e demais membros do pessoal-chave da Administração e seus familiares, 
conforme definições contidas no Pronunciamento Técnico CPC n° 05. 
A Companhia realizou operações com partes relacionadas diversas para os respectivos tipos de 
operações, conforme demonstrado abaixo:

2021
Ativo (passivo) TOTVS Supplier Participações FIDC
Valores a receber/(a pagar) 195 149 -
Mútuo ¹ - 8.561 -
Liquidações Pendentes (Passivo) ² - - (2.311)
Receita (despesas)
Receitas financeiras ³ 1.215 360 -
Custo na cessão de crédito 4 - - (118.610)
Reembolso de despesa de pessoal (885) - -
Reembolso de despesas administrativas (4) 149 -

2020
Ativo (passivo) TOTVS Supplier Participações FIDC
Valores a receber/(a pagar) 8 - -
Mútuo ¹ - 8.201 -
Liquidações Pendentes (Passivo) ² - - (8.180)
Receita (despesas)
Receitas financeiras ³ 9 197 -
Custo na cessão de crédito 4 - - (61.938)

¹ Referente contrato de mútuo iniciado entre a Supplier Administradora e a Supplier Partici-
pações em 2020. A liquidação está prevista para 27/01/2023. ² Referem-se aos pagamentos 
recebidos dos clientes, oriundos de operações já cedidas ao FIDC - Suppliercard, os quais são 
repassados no prazo máximo de um dia útil. ³ Subsídio de taxa de operações com clientes 
TOTVS e juros da operação de mútuo entre Supplier Administradora e Supplier Participações. 4 
Custo da cessão de crédito (taxa de cessão) foram apurados com base nas taxas estabelecidas 
em cada cessão. Outras Partes Relacionadas - Pessoal-Chave da Administração: A remu-
neração dos Diretores no exercício de 2021 totalizou R$ 2.233 (2020 - R$ 2.199). A Companhia 
não tem por política oferecer plano de pensão e/ou quaisquer tipos de benefícios pós-emprego 
ou remuneração baseada em ações. 27. Gerenciamento de Riscos: A Supplier considera o 
gerenciamento de riscos fundamental para o processo de tomada de decisão, proporcionando 
maior confiabilidade e otimização da relação risco versus retorno. O gerenciamento de riscos 
é efetuado de forma estruturada, contínua, abrangendo a avaliação e o controle dos riscos de 
crédito, de mercado, de liquidez e operacional incorridos na Supplier e suas 
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continuação  |  Supplier Administradora de Cartões de Crédito S.A.
controladas. As diretrizes e regras do gerenciamento de riscos na Suppliercard encontram-se 
formalizadas e divulgadas em políticas e procedimentos internos. • Gestão de Risco Ope-
racional: A Supplier define risco operacional como a possibilidade de ocorrência de perdas 
resultantes de falha, deficiência ou inadequação de processos internos, pessoas e sistemas, ou 
de eventos externos. Para a gestão do risco operacional, a Supplier estabeleceu a estrutura de 
gerenciamento de risco operacional que deve identificar, avaliar, monitorar, controlar e mitigar 
os riscos associados ao negócio, bem como a identificar e monitorar o risco operacional decor-
rente de serviços terceirizados relevantes para o funcionamento regular da empresa. • Gestão 
de Risco de Mercado: A estrutura e as estratégias para gerenciamento de risco de mercado 
da Companhia são definidas através de políticas específicas abrangendo os seguintes tópicos: 
i) limites; ii) mensuração de riscos; iii) modelos; iv) avaliação de riscos nas carteiras e v) novas 
transações, atividades e operações complexas. Os ativos e passivos da companhia possuem 
componentes pré ou pós fixados, utilizando sempre a SELIC ou o CDI como referência. O risco 
de taxa de juros é o risco de que o valor justo dos fluxos de caixa futuros de um instrumento 
financeiro flutue devido a variações nas taxas de juros de mercado. A exposição da Companhia 
ao risco de mudanças das taxas de juros de mercado refere-se principalmente à instrumentos 
financeiros (incluindo empréstimos) e títulos a receber (devido as cessões de carteira), sendo 
monitorado continuamente apesar do risco não ser significativo.

Valor Contábil Valor Justo
Ativo
Títulos e créditos a receber 425.153 424.786
Créditos Securitizados 5.568 3.321
Mútuo 8.561 8.561

Valor Contábil Valor Justo
Total 439.282 436.668

• Análise de Sensibilidade: Com relação ao risco de taxa de juros, tendo como base os saldos 
de ativos e passivos expostos a variação de taxas pós fixadas, em 31 de dezembro de 2021, a 
Companhia realizou duas simulações com variação nas taxas de juros de 25% e 50%, o cenário 
provável considera projeções da Companhia para as taxas juros base. Conforme demonstrado 
no quadro a seguir, considerada a baixa exposição líquida dentro dos limites simulados não 
trariam impactos significativos aos resultados da Companhia. Para operações ativas considera-
mos queda nas taxas de juros e para as operações passivas consideramos aumentos. A cartei-
ra de recebíveis é de curto prazo e, portanto, não estão sujeitas a variações das taxas de juros.

Operação
Posição 

2021
Fator de 

Risco Indexador
Cená-

rio I
Cená-

rio II
Cená-
rio III

Indexador simulação 9,15% 6,86% 4,58%
Certificado de Depósito Bancário 126.286 CDI 9,15% 11.555 8.666 5.778

• Gestão de Risco de Crédito: A Companhia estabelece uma estrutura de alçadas para apro-
vação e renovação de limites de compras, revisa e avalia o risco de cartão de crédito, limita 
concentrações de exposição por contrapartes, áreas geográficas e setores industriais, e por 
emissores, faixa de classificação de crédito, executa procedimentos para recuperação de cré-
ditos. Todas as operações de Cartão de Crédito são aprovadas pela Diretoria. A exposição má-
xima ao risco de crédito dos títulos de crédito a receber é de R$ 425.153 (2020 - R$ 173.779), 
o total dos limites aprovados e não utilizados em 31/12/2021 é de R$ 5.941.708 (2020 - R$ 
3.264.665). As perdas potenciais de crédito são mitigadas, quando necessário, através das se-
guintes garantias: seguros e garantias do emissor (desde que aprovada pelo comitê dos cartões 
de crédito). A avaliação da eficiência destes instrumentos é considerada suficiente para cobrir 

eventuais perdas significativas. Cabe destacar que o giro da carteira é rápido com prazo médio 
de 55 dias, ou quando são vendidos no curto prazo. O quadro abaixo demonstra a exposição 
máxima ao risco de crédito:

2021 2020
Créditos Securitizados 5.568 2.120
Títulos e créditos a receber 425.153 173.779
Total 430.721 175.899

• Gestão de Risco de Liquidez
O risco de liquidez é o risco em que a Companhia irá encontrar dificuldades em cumprir com as obri-
gações associadas com seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos à vista ou 
com outro ativo financeiro. A abordagem da Companhia na administração de liquidez é a de garantir, 
o máximo possível, que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações, sobre 
condições normais e de estresse, sem causar perdas ou risco de prejudicar a reputação do grupo.
Ativos 2021
Caixa e equivalentes de caixa 133.395
Créditos Securitizadora 5.568
Títulos e créditos a receber 425.153
Total 564.116
Passivos 2021
Repasse a Lojista 520.118
Provisões para pagamento a efetuar 14.017
Total 534.135
Cobertura 29.981

28. Cobertura de seguros: A Supplier mantém coberturas de seguros por montantes consi-

derados suficientes para cobrir riscos sobre seus ativos próprios, alugados e sobre os valores 
das operações de crédito. Os ativos segurados são os andares alugados do Edifício Ourinvest 
e alguns equipamentos de alto custo (ex. Servidores).

Ramo Seguradora De Até
Limite Máximo de 
Responsabilidade

Seguro Predial Sompo Seguros 21/07/2021 21/07/2022 R$ 3.000
Seguro Equipamentos Tokio Marine 01/10/2021 01/10/2022 R$ 475

Seguro de Crédito
Cescebrasil Seguros e 

Garantias de Crédito 01/03/2021 28/02/2023 R$ 61.158

Seguro de Crédito
Cescebrasil Seguros e 

Garantias de Crédito 01/06/2021 31/05/2022 R$ 44.160

Seguro de Crédito
Atradius Créditos Y 

Caucion Seguradora 01/06/2021 31/05/2022 R$ 45.000

Seguro de Crédito
Atradius Créditos Y 

Caucion Seguradora 01/06/2021 31/05/2022 R$ 49.121
Em dezembro de 2021, 90% dos contratos da carteira estão assegurados por apólices que 
cobrem na média 90% do saldo devedor das operações. 29. Eventos subsequentes: Em 24 
de janeiro de 2022, conforme definido em AGE, foi aprovado o pagamento de dividendos de R$ 
3.000 oriundos dos dividendos mínimos obrigatórios de 2021. O valor foi pago à Controladora 
em 28 de janeiro de 2022.

A DIRETORIA
Évelin Rodrigues Pereira – Contadora CRC 1SP 234.196/O-5

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Aos Acionistas e Administradores da
Supplier Administradora de Cartões de Crédito S.A. São Paulo - SP.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Supplier Administradora de 
Cartões de Crédito S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
bem como as correspondentes notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis 
significativas e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações 
financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, 
a posição patrimonial e financeira da Supplier Administradora de Cartões de Crédito S.A. 
em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria 
das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador 
e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outros 

assuntos - Auditoria das demonstrações financeiras do exercício anterior: Os balanços 
patrimoniais, em 31 de dezembro de 2020 e as demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa e respectivas notas 
explicativas para o exercício findo nessa data, apresentados como valores correspondentes nas 
demonstrações financeiras individuais do exercício corrente, foram anteriormente auditados 
por outros auditores independentes, que emitiram relatório em 23 de abril de 2021, sem 
modificação. Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras: A 
administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração 
das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade 
de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações. Os responsáveis pela administração da Companhia são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras.  
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em 

conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível 
de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: -Identificamos e avaliamos os riscos 
de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, 
bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que 
o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. -Obtemos entendimento 
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 
eficácia dos controles internos da Companhia. -Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 

administração. -Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza 
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em 
relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que 
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para 
as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data do nosso relatório. Todavia, eventos ou condições 
futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. 
-Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, 
da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 

São Paulo, 08 de março de 2022

KPMG Auditores Independentes Ltda.� Vitor David Bezerra Colavitti
CRC 2SP014428/O-6� Contador - CRC 1SP329743/O-6
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